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RESUMO
A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera uma população envelhecida quando a proporção de pessoas com 60 anos ou mais atinge 7%, com tendência a crescer. De acordo com o Censo Populacional de 2000, os brasileiros com 60 anos ou mais já somam 20,5 milhões de indivíduos, representando 10,8% da população total. Segundo projeções da OMS, entre 1950 e 2025, a população de idosos no país crescerá dezesseis vezes contra cinco vezes a população total, o que colocará o Brasil, em termos absolutos, como a sexta população de idosos do mundo (KELLER et al., 2002). Diante dessa afirmativa este estudo tem como objetivo analisar os fatores que influenciam na institucionalização dos idosos, fazendo uma análise através de revisão bibliográfica, estabelecendo pensar e repensar sobre como as pessoas devem agir com relação aos idosos que pertencem à suas famílias. Indubitavelmente as ILPIs estão se tornando uma alternativa de fuga para as famílias que não possuem condições de manter um idoso em casa, ou para aquelas que não possuem nenhum parente vivo ou apto a cuidar deles. Os avanços nas ILPIs são visíveis, romperam com o perfil assistencialista que era ligado á igreja e a caridade, dando lugar a uma entidade que visa a garantia dos direitos previstos nas legislações existentes. O estatuto do idoso assim como a LOAS, a portaria 810/89, a PNI, norteiam os princípios fundamentais que subsidiam o atendimento prioritário ao idoso. Embora as leis enfatizem que é dever da família, do estado e do poder público, da sociedade zelar pela integridade e saúde dos idosos. Nota-se, no entanto certo descaso com aqueles que deveriam ser vistos como modelos a serem seguidos. Consequentemente a institucionalização vem se tornando cada vez mais comum no Brasil. As mudanças das ILPIs contribuíram de forma significativa no avanço para com os cuidados dos os idosos. Com isto, as famílias preferem muitas vezes colocar em uma instituição o idoso com quem convivem e não possui condições de dar a ele a atenção necessária, devido a mudanças ocorridas no âmbito familiar no decorrer dos anos, sabe-se que muitos idosos já não têm como sobreviver sem que seja sobre os cuidados de outrem. Existem também aqueles que escolhem por livre espontânea vontade viver em ILPIs, alguns que se perderam de suas famílias de origem e vivem sozinhos. Todas as Instituições de Longa Permanência para Idosos devem obrigatoriamente possuir meios de sobrevivência para os mesmos, dando a eles condições de uma vida digna em contato com a sociedade, assim se faz de suma importância a existência de um Assistente Social com o papel de garantir a efetivação dos direitos garantidos por leis aos idosos com as competências e habilidades atribuídas a estes profissionais, interagindo com diversas áreas de conhecimento, formando uma equipe multidisciplinar assegurando o bem estar objetivado, visando proporcionar o máximo possível, boas condições de vida ao idoso institucionalizado. Este trabalho mostra também a importância da participação da sociedade em Instituições de Longa Permanência para Idosos a partir da visão que a mesma tem sobre estas instituições e da importância que também a sociedade tem para os idosos institucionalizados.

Palavras-Chave: Idoso, Institucionalização e Instituição de Longa Permanência para Idosos.
ABSTRACT

The World Health Organization ( WHO ) considers an aging population when the proportion of people aged 60 or more hits 7 % , with a tendency to grow . According to the Population Census 2000 , Brazilians aged 60 years or more now total 20.5 million individuals , representing 10.8 % of the total population . According to WHO projections , between 1950 and 2025 , the elderly population in the country will grow sixteen times against five times the total population , which put Brazil in absolute terms , as a sixth elderly population in the world (Keller et al. 2002). Given this affirmative This study aims to analyze the factors that influence the institutionalization of the elderly , making an analysis through literature review , establishing think and rethink about how people should act in relation to older people who belong to the families . Undoubtedly the NHs are becoming an alternative escape for families who can not afford to keep an elderly home , or for those who have no living relative or able to care for them. Advances in NHs are visible , broke with the welfare profile that was connected to the church and charity , giving rise to an entity that aims to ensure the rights laid down in existing legislation . The status of the elderly as well as the Invalidity , the decree 810/89 , the PNI , the guiding principles that support priority assistance to the elderly . Although the laws emphasize that it is the duty of the family, the state and the government , society ensure the integrity and health of the elderly . Note, however certain neglect of those who should be seen as role models . Consequently institutionalization is becoming increasingly common in Brazil . Changes in NHs contributed significantly in advancing towards the care of the elderly . With this, families often prefer to place in an institution with whom the elderly living conditions and do not have to give him the attention needed due to changes in the family over the years , it is known that many seniors no longer have how to survive without being on the care of others . There are also those who choose voluntarily to live for free in NHs , some who have lost their families of origin and live alone . All long-stay institutions for the elderly must necessarily have a means of survival for them, giving them a dignified life conditions in contact with the company , so it is very important the existence of a social worker with the role of ensuring realization of the rights guaranteed by the laws of the elderly with the skills and abilities attributed to these professionals , interacting with diverse areas of expertise , forming a multidisciplinary team ensuring the well being objectified in order to provide as much as possible , good living conditions institutionalized elderly . This work also shows the importance of the participation of society in long-stay institutions for the elderly from the view that it has on these institutions and also the importance that society has for the institutionalized elderly .

Keywords : Elderly , Institutionalization and Institution Long Term Elderly .
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NTRODUÇÂO










A presente monografia ora apresentada foi realizada através de uma revisão bibliográfica, trata-se de um trabalho que visa apresentar os fatores que contribuem para a institucionalização de idosos. A pesquisa foi baseada em livros, artigos, sites da internet que abordam o tema supracitado. 
A institucionalização de idosos é um tema polêmico e de grande destaque nos dias atuais, visto que, a maior parte dos estudos contemporâneos sobre a população idosa mostra um crescimento dessa faixa etária de forma mais acentuada nos países em desenvolvimento, o que implica indiscutivelmente na necessidade de aprimoramento, quando não de criação, de políticas públicas de atenção para a terceira idade (BRASIL, 2007)
A pesquisa poderá contribuir de forma significativa para o conhecimento a cerca da institucionalização e seus serviços ofertados e, sobretudo o quão é fundamental a atuação do Serviço Social  acoplado à efetivação dos direitos dos idosos.











 A interpretação de relatos de autores é indispensável para o embasamento teórico e para que se possa elaborar reflexão crítica para a construção de um ser enquanto profissional. Contribuirá ainda para criações de novas formas de convívio familiar, possibilitando uma argumentação a cerca deste tema de grande relevância para o serviço social.

Inicialmente será apresentado um breve histórico das Instituições de longa Permanência para Idosos (ILPIs). Tecerá ainda contribuições acerca do trabalho desenvolvido nessas instituições.







Em seguida contemplará a proteção integral ao idoso, bem como as Leis pertinentes, dentre elas o Estatuto do Idoso (Lei 10741 de outubro de 2003) a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993) abordando ainda as variadas formas de violência contra os idosos.


Por fim, contextualizará o papel do assistente social dentro das ILPIs, bem como o comportamento da sociedade á respeito da institucionalização e os serviços socioassistenciais para idosos. Pretende-se, todavia, apresentar quais fatores que contribuem para a institucionalização de idosos, que por sua vez é o foco da referida pesquisa.
Segundo estimativas do IBGE, até o ano 2025 a população idosa no Brasil atingirá cerca de 30 milhões de pessoas, alcançando aproximadamente 13% da população brasileira. É definitivamente um número assustador e a questão é, estamos de fato nos preparando para isso?




Infelizmente a resposta é oposta as expectativas, os idosos são na maioria das vezes vistos como um fardo para a família, sem alternativas, muitos idosos são levados para as ILPIs, para que possam ser garantidos os seus direitos sociais básicos, como saúde, segurança e alimentação, que por vezes são violados.
A omissão do Estado em relação às ILPIs pode ser notada por número divulgado pelo Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA): atualmente 71% dos municípios não possuem uma ILPI, seja ela pública, privada, mista ou filantrópica. As ILPIs devem fazer parte da infraestrutura básica de qualquer cidade, servindo como unidades retaguarda aos hospitais, balizando os custos da saúde pública e privada. ( FÁBIO ROSSETTO, 2012)

Hoje as ILPIs são instituições que garantem com eficácia e eficiência os direitos previstos por lei, a exemplo temos o estatuto do idoso, Constituição Federal de 1988 dentre outras. 









É Preciso repensar os modelos de moradia para o idoso, tanto a Política Nacional do Idoso (PNI) quanto o Estatuto do Idoso definem como obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar ao idoso a convivência familiar e comunitária.
Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária (BRASIL 2003).
.A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 230 define o seguinte:
 “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

O aumento considerável da população idosa, cerca de 10% dos brasileiros implica respectivamente na atenção aos cuidados prolongados, devido ao aumento da expectativa de vida decorrente dos avanços da medicina e a queda da fecundidade. (IBGE, 2011). 







Logo, as questões relacionadas à terceira idade, ganham destaque em todos os segmentos da sociedade, assim faz-se necessário repensar o processo de institucionalização de idosos no cenário contemporâneo.                                  
Considerando que a Instituição Sociedade Beneficente de Assistência Social e Cultural Frei Dimas, situada à Rua Concórdia N° 1220, Bairro Palmeiras, na cidade de Teófilo Otoni/MG no Vale do Mucuri é uma referência no atendimento às pessoas da terceira idade e que cada morador apresenta características distintas, como por exemplo: são atendidos idosos a partir de 60 anos de ambos os sexos, com necessidades diversas, daí a importância de se discutir essa problemática acerca desse contingente que sofre uma infinidade de restrições, devido ao modelo de sociedade em que vivemos.

"A família e os amigos são a primeira fonte de cuidados. O maior indicador para o asilamento e outras formas de institucionalização de longa duração entre idosos é a falta de suporte familiar" (Caldas, 2002, p. 51).

A população idosa tem sofrido com as mudanças sociais, econômicas e culturais. Isso fez com que o cuidado para com o idoso que antes era realizado em domicílio e pela família fosse transferido às ILPIs, sejam elas públicas ou privadas. 
Um dos motivos que contribui para este fenômeno é a autonomia das mulheres que se inseriram no mercado de trabalho, situação de baixa renda das famílias, diminuição no número de filhos, viuvez, separações, tudo isso associado ao nível de dependências do idoso. 








O Estágio Supervisionado pelos discentes Altamiro, Dirlane e Mayara, realizado no segundo semestre de 2012 em uma ILPI localizado no município de Teófilo Otoni, MG, fez despertar o interesse em saber quais os motivos que levam uma pessoa a institucionalizar um idoso.
É na família que o idoso realiza suas relações afetivas e significativas, e é da família que ele espera a segurança e o apoio necessário para que continue vivendo sua velhice autonomamente, de modo bem sucedido (Néri, 1999). 
.
Ao analisar o perfil e os motivos da institucionalização, esta pesquisa irá  propiciar reflexões e questionamentos sobre a problemática citada.


A pesquisa poderá ainda contribuir de forma significativa para o crescimento enquanto aspirantes de serviço social, podendo fazer uma correlação entre a teoria e a atuação da assistente social. 







A pesquisa tem como finalidade analisar o perfil dos idosos Institucionalizados no Brasil na atualidade, bem como diagnosticar os motivos do aumento da institucionalização de idosos tendo como base os preceitos do Estatuto do Idoso, que estabelece como dever da família e do Estado e do poder público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. (Estatuto do Idoso, 2003).  LOAS, histórico das instituições de longa permanência no Brasil. A portaria nº810/89 que dispõe as normas de funcionamento para uma ILPI.

E, sobretudo avaliar a atuação do assistente social no âmbito da institucionalização de idosos. 
CAPÍTULO I

 HISTÓRICO DAS INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA NO BRASIL – ILPIs.
1.1 – CONCEITOS DE ILPI

O crescente aumento da população brasileira e as mudanças na estrutura familiar tem sido um fator primordial para a criação e manutenção de casas de repouso, abrigos, moradias comunitárias, asilos, as chamadas ILPIs, tornando uma das alternativas para suprir as suas necessidades básicas previstas na Constituição Federal (CF) bem como no Estatuto do Idoso.






De acordo com Ritt e Ritt :
O aumento da população de idosos é um fenômeno mundial tão profundo que muitos chamam de “revolução demográfica”. No ultimo meio século, a expectativa de vida aumentou em cerca de 20 anos. Se forem considerados os últimos dois séculos, ela quase dobrou. (RITT E RITT 2008, P. 21).
 
No Brasil, não há consenso sobre o que seja uma ILPI. Sua origem está ligada aos asilos, inicialmente dirigidos à população carente que necessitava de abrigo, fruto da caridade cristã diante da ausência de políticas públicas. Atualmente a maioria destas instituições constitui a modalidade mais antiga de atendimento ao idoso fora do convívio familiar. Em geral, surgem, espontaneamente, em razão das necessidades da comunidade, e, por isso, podem apresentar problemas na qualidade dos serviços oferecidos, o que poderá afetar as condições de vida dos residentes.

“[...] é um local de residência e trabalho onde um número de indivíduos com situações semelhantes, separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada” (GOFFMAN, 1987, P11).

Atualmente as ILPIs (Instituições de Longa Permanência para Idosos), são estabelecidas para atendimento integral institucionalizado em cuidados prestados a pessoas de 60 anos e mais, dependentes ou independentes, que não dispõem de condições para permanecer com familiares ou em seu domicilio. Essas instituições são conhecidas por denominações diversas: abrigo, asilo, lar, casa de repouso, ancionato e clínica geriátrica. Elas devem proporcionar serviços na área social, médica, psicológica, enfermagem, terapeuta ocupacional, odontologia, entre outras, conforme necessidades desse segmento etário. AS ILPIs são instituições públicas ou privadas, que devem reproduzir um ambiente residencial, mantendo as características de um lar. Não devem ser marcados pelo isolamento, afastados da vida urbana, nem ser espaço de uniformização da vida de seus usuários. Devem dispor de um quadro de profissionais capacitados para atender às necessidades de assistência social, alimentação, higiene, repouso e lazer dos usuários e desenvolver outras atividades que garantam sua qualidade de vida, visando garantir com eficiência os direitos garantidos por leis que os amparam.

... A preocupação maior destas instituições tem sido em relação ao seu bom funcionamento; desta forma, em termos administrativos, têm sido pensadas e repensadas, mas pouco se tem feito em termos de trabalho social com idosos”. (CANÔAS, 1985, P. 11).
   Quando uma ILPI se propõe a cuidar de pessoas idosas, organizam-se em função das necessidades dos idosos: alimentação, abrigo, higiene, cuidados médicos, lazer. Reunir pessoas para trabalhar estas funções com os idosos não é tarefa fácil. As condições de trabalho inadequadas e falta de conhecimentos necessários para exercer o cuidado, tem sido apresentadas como as principais dificuldades. Outro fator de acordo com BOSI é que a situação de muitos idosos é vulnerável em decorrência da luta de classes, e consequência da desigualdade social.
A noção que temos de velhice decorre mais da luta de classes que do conflito de gerações. É preciso mudar a vida, recriar tudo, refazer as relações humanas doentes para que os velhos trabalhadores não sejam uma espécie estrangeira. Para que nenhuma forma de humanidade seja excluída da humanidade é que as minorias têm lutado, que os grupos discriminados têm reagido. A mulher, o negro, combatem pelos seus direitos, mas o velho não tem armas. Nós é que temos que lutar por ele (BOSI, 2001, P.81).
Segundo estudos o surgimento das ILPIs está ligado à igreja sendo de cunho assistencialista voltado a caridade, no qual o atendimento era voltado apenas para o atendimento aos pobres e miseráveis, no entanto, isso mudou com o decorrer do tempo, hoje as ILPIs, contam com uma equipe multidisciplinar para atender todas as pessoas que dela necessitem. A Resolução nº 283/05, aprova o regulamento técnico que define normas para as Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), define o idoso dependente como aquele que requer o auxilio de pessoas ou de equipamentos especiais para realização de atividades da vida diária e, divide o grau de dependência dos indivíduos em:

a) Grau de Dependência I

- idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos de auto- ajuda;

b) Grau de Dependência II

- idosos com dependência em até três atividades de auto

- cuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada;

c) Grau de Dependência III

- idosos com dependência que requeiram assistência em todas as atividades de auto- cuidado para a vida diária e/ou com comprometimento cognitivo.
Essa mesma resolução, conceitua as Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) como sendo instituições governamentais ou não-governamentais, de caráter residencial, destinada a domicílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania.
A implementação deste documento é um desafio para os órgãos fiscalizadores e as instituições a cada dia estão sendo obrigadas a se adequar à legislação, superando o paradigma de atendimento enquanto caridade e assistencialismo, para prestação de serviços com qualidade e garantia dos direitos da pessoa idosa.

Para oferecer um atendimento de qualidade também é fundamental que as instituições assegurem aos profissionais o espaço adequado para supervisão, estudos e reuniões, além da qualificação continuada.
De acordo com o art. 230 da Constituição Federal 1988,

a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo o direito a vida (CF, 1988).
Teoricamente, para o idoso não deveria existir lugar melhor para se estar do que com a família, em seu lar, mas este lar pode ser um local com situação precária e de maus–tratos que comprometem o bem–estar e a vida desses idosos. A família é um lugar de relações que nem sempre são positivas. Cuidar de pessoa idosa envolve afeto, disponibilidade, paciência, condições materiais e financeiras além de suporte do Estado.
Embora as políticas sociais, entre elas a Política Nacional do Idoso e a própria Constituição Federal priorizem e responsabilizem a família como principal cuidadora do idoso, já existe consenso que, em alguns casos, as Instituições de Longa Permanência são alternativas viáveis e importantes aliadas para o equilíbrio social e intergeracional, observando-se, porém que essa modalidade de atendimento deve preservar a qualidade de vida e a dignidade das pessoas por ela assistida. Camarano e Pasinato, (2004) afirmam que “não se pode deixar de reconhecer a necessidade de políticas públicas que possibilitem a modalidade de atendimento institucional a determinados idosos”. É premente a cada dia a adoção de políticas públicas que ofereçam atendimento institucional e qualificado a determinados grupos de idosos, a saber: aqueles em idade mais avançada; que estão com sua autonomia bastante diminuída ou comprometida para as Atividades da Vida Diária (AVD); os que se encontram em situação financeira insuficiente para bancar o seu sustento; idosos sem família ou ainda, idosos que sofrem violência ou maus-tratos pelos seus familiares.
Como pontua (SOUZA  2007) é necessário a efetivação do cuidado para com o idoso independente do âmbito em que ele esteja inserido, através da criação de políticas públicas voltadas para a terceira idade.

Nos últimos anos, no Brasil, entretanto, surgiram serviços voltados para os idosos, como as casas de abrigo, os centros de referência multiprofissionais e as instituições próprias para denúncias das violências aos idosos. O ingresso de idosos nesses locais evidencia a fragilidade temporária ou permanente de seus vínculos familiares ou muitas vezes sua inexistência, porém torna-se fundamental que políticas públicas enfoquem o papel social do idoso, bem como privilegiem o cuidado e a proteção dessas pessoas em suas famílias, nas instituições e sociedade (SOUZA et, al, 2007).

Historicamente o início do desenvolvimento do Brasil, se deu por grande desrespeito às pessoas em seus direitos e sua dignidade, porém ao passar do tempo muitos valores de condutas duvidosas vêm indignando a todos, e hoje se vê uma sociedade que rejeita reproduzir certos padrões excludentes visando gerar novas formas de ser e agir.  

Segundo Camarano e Leitão (2010, p.71), 
As políticas de cuidados de longa duração são de responsabilidade do órgão da assistência social, cabendo à vigilância sanitária, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), o papel de fiscalizar as entidades que cuidam de idosos”. Ainda segundo as autoras, “a política de assistência social vem passando por profundas transformações, envolvendo alterações de concepção, modelo de gestão e formas de financiamento (CAMARANO E LEITÃO, 2010).
As ILPIs receberam essa denomiação após debates iniciados em 1998 pela Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG) excluindo assim uma visão de caridade e exclusão social que tinha no começo da fundação. 


Nesse sentido, em um país marcado pelas desigualdades diversas, as ILPIs tem sido referência no atendimento aos idosos, pois atende tanto as exigências da ANVISA bem como da Portaria Nº 810/89 que regulamentam o funcionamento dessas instituições.








Oficialmente, a Organização Mundial de Saúde (OMS) considera idoso o indivíduo com idade igual ou superior a 65 anos residentes em países desenvolvidos e com 60 anos ou mais para países em desenvolvimento, contexto em que se insere o nosso País (MAZO, LOPES e BENEDITTI, 2001).





É notório que tende a aumentar o número de idosos institucionalizados devido a uma série de fatores. Dentre eles o modelo atual de família, no qual, a taxa de fecundidade diminui e consequentemente aumenta o número de idosos, sem alternativas a ILPIS tornam-se moradias permanentes para os idosos.

O maior desafio do serviço social nestas ILPIs é fazer a interação com a família dos residentes, trazer os parentes para mais perto de seu familiar idoso. A ausência prolongada dos familiares causa lacunas difíceis de preencher, refletindo diretamente na qualidade de vida do idoso.
1.2 – TRABALHOS DESENVOLVIDOS EM UMA ILPI 
Num contexto específico das ILPs, os idosos apresentam algumas características resultantes do seu processo de envelhecimento, ou seja, há uma diminuição das capacidades visuais, auditivas, físicas e cognitivas diminuindo assim a sua autonomia e independência, refletindo  na qualidade de vida dessas pessoas.
A família na atualidade representa uma gama de egoísmo, no qual o idoso na maioria das vezes é visto como um fardo, e sem alternativas as ILPIs tem sido subterfúgio para que os idosos possam gozar de seus direitos previstos por lei.
A família em geral é um grupo com história que partilha uma rede de afetos. Homens e mulheres necessitam desse mundo afetivo para sobreviver, nesse sentido, a família é chamada a desempenhar a função de apoio social contribuindo na garantia da autonomia e da qualidade de vida do idoso (ALVES ET AL., 2010).
No intuito de atender pessoas necessitadas, as ILPs, atentam para os cuidados da vida diária e isso requer pessoas bem preparadas que possam identificar as queixas de cada pessoa institucionalizada, pois se considera que quanto mais dependente é o idoso, maiores são as chances de ser institucionalizado.










As atividades, no entanto, muitas vezes limita-se a cuidados básicos como higiene, alimentação e sono. Desse modo, o atendimento caracteriza pelas situações de vulnerabilidade social, nesse sentido, as mudanças na estrutura familiar, seja social ou econômica, dão origem ao aumento da procura desses espaços e consequentemente a necessidade de cuidadores de idosos.

Quanto à qualidade de vida dos idosos, o impacto da prestação de serviços dos assistentes sociais, enfermeiros, cuidadores, dentre outros, é visível. A participação de atividades recreativas, danças, caminhadas, remete-nos ao passado, onde a pessoa se socializava de diversas formas, isto é uma forma de suprir a carência afetiva dentro da instituição, onde há restrições de atividades, tomada de decisões, enfim, ficando a cargo dos profissionais a criação de atividades que desencadeia essas percepções.






Diante disso, Iamamoto tece algumas contribuições sobre o serviço social e seu trabalho.

O requisito é uma competência crítica capaz de decifrar a gênese dos processos sociais, suas desigualdades e as estratégias de ação para enfrentá-las. Supõe competência teórica e fidelidade ao movimento da realidade; competência técnica e ético-política que subordine o "como fazer" ao "o que fazer" e, este, ao "dever ser", sem perder de vista seu enraizamento no processo social (IAMAMOTO, 2003, p. 80).

O trabalho do assistente social, seja qual for a instituição é necessário que tenha competências técnico operativos a fim de garantir com eficiência os direitos de todo cidadão, principalmente  o idoso institucionalizado. Nestas últimas décadas, os assuntos relativos a todas as práticas do Serviço Social em relação aos idosos estão se tornando cada vez mais presentes nos estudos e pesquisas científicas, embora o fenômeno do envelhecimento e a temática da convivência e atenção ao idoso sejam assuntos polêmicos, cheios de indefinições e muitas vezes sem a corroboração de Leis adequadas e com documentos que regulamentem a instituição das mesmas. 

Para IAMAMOTO,
O momento que vivemos é um momento pleno de desafios. Mais do que nunca é preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para enfrentar o presente. É preciso resistir e sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los dia-a-dia no horizonte de novos tempos mais humanos, mais justos, mais solidários (IAMAMOTO, 2003, p.17).
IAMAMOTO diz ainda que é necessário sonhar para que se possa concretizar a fim se ter uma sociedade mais humana, mais preparada e qualificada frente às diversas formas da questão social.
Todavia segundo FALEIROS todos os direitos foram construídos ao longo da história, para que os indivíduos fossem reconhecidos como sujeitos ativos na sociedade, correlacionando os direitos do Estado com os dos cidadãos.

O exercício de seus direitos civis, políticos, sociais, ambientais,  éticos que foram construídos historicamente, através das leis, normas, costumes e convenções que fazem com que os indivíduos sejam reconhecidos como membros ativos de uma sociedade, podendo exigir dela os  seus direitos, ao mesmo tempo que ela lhe exige determinados deveres comuns. Os direitos do Estado, são  por sua vez direitos dos cidadãos (FALEIROS, 1997.p 60).
Ainda segundo o autor:


Os idosos numericamente veem aumentando significamente nos últimos anos, pois a velhice é uma etapa do ciclo de vida, que uma parcela crescente da população brasileira vem alcançando e desfrutando por mais tempo em virtude do aumento da expectativa de vida e do acelerado envelhecimento populacional do País na ultimas décadas. Esta mudança no perfil demográfico, iniciada na segunda metade dos anos 70,quando houve um declínio da taxa de natalidade, aponta que para o ano de 2025 existirá no Brasil aproximadamente 30 milhões de idosos que representará 15% da população total. (FALEIROS, 1997, p.56)
De acordo com Faleiros da metade dos anos 70 em diante a população vem  envelhecendo de forma significativa e que uma grande parte da população irá envelhecer, tornando assim um  país com alto índice de idosos até 2025.
 Tendo em vista que a população idosa no Brasil tem aumentado de forma significativa, a existências das ILPs tem sido essencial, essas instituições acolhem idosos expostos ou não a situações de risco. Partindo desse pressuposto, o papel do assistente social em uma ILPI é desenvolver programas e projetos que propiciem uma adequação e uma vivência harmoniosa entre os mesmos e que possa contribuir para o desenvolvimento pessoal dos idosos, tal como a sua autoestima.


O Serviço Social para atuar com idosos também perpassa por resolver problemas de relações sociais que se expressam na prática cotidiana entre os indivíduos e entre eles também dentro das organizações. Além de que, o trabalho profissional do Serviço Social se baseia na compreensão e ação da realidade sobre a realidade, a partir do cotidiano com os sujeitos dessa “melhor idade”.
É indubitável que o assistente social utilize seus instrumentos técnicos operativos que são importantes para o desenvolvimento de suas atividades, tais como: Entrevistas, relatórios sociais, fichas de atendimento, fichas sociais, encaminhamentos dentre outros. Esses instrumentos são de suma importância para uma intervenção pautada nos princípios da lei a fim de combater as mazelas sociais, que são as ferramentas de trabalho do assistente social.
CAPÍTULO II

2 – PROTEÇÃO INTEGRAL AO IDOSO

2.1 – ESTATUTO DO IDOSO
A Lei número 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, é uma conquista de toda sociedade brasileira, visto que regulamenta os direitos da faixa populacional brasileira com idade igual ou superior a 60 anos. Este compilou, em uma única e ampla peça legal, de muitas das leis e políticas já aprovadas e incorporou novos elementos e enfoques, dando um tratamento integral, com visão de longo prazo, ao estabelecimento de medidas que visam proporcionar o bem-estar dos idosos brasileiros. A identificação do idoso como um subgrupo populacional demandante de regras específicas implica uma dupla condição em termos de direitos sociais. 

O estatuto do idoso é com certeza uma vitória, mas o seu cumprimento depende do engajamento de toda a sociedade. A Lei foi sancionada em 1º de outubro de 2003 pelo então Presidente Lula e foi elaborada pelos setores organizados dentro dos movimentos de idosos. 

É um conjunto de normas que reforçam a legislação já existente para o idoso no país e propõe avanços em vários aspectos. O estatuto do idoso apesar de recente foi um verdadeiro marco na sociedade brasileira, onde tece normas e contribuições acerca dos direitos dos idosos.
Estabelece claramente que a família é responsável pelo idoso,

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. (ESTATUTO DO IDOSO, 2003. Art. 3.º).

Nota-se, porém o crescente número de idosos institucionalizados. O principal motivo segundo alguns autores é a mudança na estrutura familiar. Em pleno século XXI em que as mulheres detêm o poder de decidir sobre a taxa de fecundidade, desta forma diminuindo o número de pessoas em uma família, o que determina o aumento de idosos vulneráveis e propícios a institucionalização.


As ILPIs romperam com o perfil assistencialista, que era marca registrada no período de fundação, onde o atendimento era prioritário para doentes, pobres, senis  e que não possuíam família. Na contemporaneidade as ILPIs atendem á idosos a partir dos 60 anos, sem nenhuma discriminação, de acordo com a legislação vigente em cada uma.


De acordo com o estatuto do idoso, ART, 37,
§ 1.º A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família. (ESTATUTO DO IDOSO, 2003).


Segundo Silva (2005), o Estatuto se tornou uma ferramenta que precisa ser divulgada e conhecida pelas comunidades, como um mecanismo de ação. A grande questão trazida com o advento do novo texto de lei é de que este será capaz de modificar a visão da sociedade em relação ao idoso e se irá frutificar a ideia de que este também é cidadão. 
Dentre os tópicos abrangidos pela Lei n. 10.741/2003, estão às medidas de proteção ao idoso em estado de risco pessoal, a política de atendimento por meio da regulação e do controle das entidades de atendimento ao idoso, o acesso à justiça com a determinação de prioridade ao idoso e a atribuição de competência ao Ministério Público para intervir na defesa do idoso e qualificando, nos crimes em espécie, novos tipos penais para condutas lesivas aos direitos dos idosos e, principalmente, ressaltando os direitos fundamentais previstos na Carta Magna, como, por exemplo, os direitos à vida, a liberdade, respeito e à dignidade, bem como aos alimentos, saúde, educação, cultura, esporte, lazer, profissionalização, trabalho, previdência social, assistência social, habilitação e transporte. 
A função principal do Estatuto é funcionar como uma carta de direitos, fortalecendo o controle do Poder Público em relação ao melhor tratamento das pessoas com idade avançada, respeitando a sua dignidade, galgando um lugar de respeito, transformando-se numa verdadeira educação cidadão, buscando alcançar a posição de cidadão efetivo na sociedade aos idosos com participação ativa. (SILVA 2005). 
Deste modo, o idoso deve e tem participação no complexo sistema que compõe a sociedade onde vive e tem o direito de exigir o seu lugar. Ressalta-se que o artigo oitavo do Estatuto do Idoso menciona que o envelhecimento é um direito personalíssimo e sua proteção, por conseguinte, constitui um direito social. Prosseguindo, o artigo nono atribui ao Estado à obrigação de:

"garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade".(ESTATUTO DO IDOSO, 2004).
Portanto, a colaboração para uma melhor qualidade de vida para àquelas pessoas com idade avançada tende a ser uma forma de compreensão da dignidade como o nascimento para uma expectativa de vida mais longa na perspectiva do futuro que aguarda a todos. Silva (2005) destaca ainda que, as leis por si só não são capazes de modificar o ser humano, mas, ao contrário, o ser humano é capaz de modificar-se, imprimindo novos valores e transformando-os em leis.
Nos países ocidentais os idosos são respeitados e reverenciados, sendo líderes de suas respectivas famílias, suas opiniões são regras a serem obedecidas. No Brasil vê-se na maioria das vezes o oposto, onde os idosos são isolados de sua família e institucionalizados, excluídos do convívio social, mesmo estando em boas condições físicas e psíquicas.
Embora o Estatuto do Idoso tenha sido criado e elaborado no intuito de favorecer as pessoas acima de 60 anos de idade, nota-se que ainda existe certo descaso tanto da sociedade quanto do poder público em relação ao cumprimento desta lei. O Estatuto do Idoso se destaca pelos direitos sociais garantidos e apregoados. Contudo, estes somente serão assegurados se a sociedade assumir a responsabilidade de permitir o resgate da cidadania das pessoas que contribuíram para a construção de nosso País. 
Para Teixeira (2008) a lei traz ambiguidades, decorrentes do modo dominante ou de uma nova cultura de compreensão dos direitos sociais e das políticas sociais que visam garantí-los, como aquela que divide responsabilidades sociais no trato das refrações da questão social, com a família, comunidade, sociedade e Estado, e que legitima e incentiva as ações de organizações não governamentais na execução da política social.
Teixeira completa afirmando:

Essa ― tradição de fazer política social, em inteira consonância com as propostas de redução do estado, dos gastos públicos, se contrapõe às tendências ―universalistas da política; promove pulverizações das ações, superposição de programas, projetos setorializados, fragmentados e limitados à resolução de programas específicos, locais, movidos por sentimentos humanitários de solidariedade e voluntariado, que dificultam a identificação do problema de um ponto de vista global e estrutural, e de responsabilidade pública. (TEIXEIRA, 2008, p. 289)

Entende-se que, assim como muitas leis presentes no nosso país, o Estatuto do idoso apresenta muitas melhorias para essa faixa etária da nossa sociedade, porém dificilmente observaremos a maioria das vantagens contidas nos artigos sendo postas em prática, devido, principalmente, ao caos que a população brasileira vive, no que tange a saúde, educação e segurança, o que na maior parte é causado pela má administração da máquina pública. 
A lei nº 10.741/03 diz no capítulo I, Art. 8. “O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social.”. Mediante essa consideração legal cabe à sociedade abraçar essa causa e cuidar dos idosos, pois não somos mais um país de jovens, estamos envelhecendo e vale salientar que o idoso é também um construtor da sociedade vigente, contribuiu para os avanços da história e não pode mais ser descriminado e marginalizado.
É importante refletir sobre o Estatuto do Idoso, uma vez que sua aprovação representa uma conquista para a efetivação dos direitos, especialmente por tentar proteger e formar uma base para a reivindicação de atuação de todos (família, sociedade e Estado) para o amparo e respeito aos idosos. Dessa forma, o estatuto abrange desde direitos fundamentais até o estabelecimento de penas para crimes mais comuns cometidos contra as pessoas idosas. Até a década de 70, no Brasil, os idosos recebiam, em especial atenção de cunho caritativo de instituições não-governamentais, tais como entidades religiosas e filantrópicas.
2.2 – A LEI ORGÂNICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - LOAS – LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.

Com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social- Loas ( Lei, nº 8.742),  regulamentou-se as normas e os critérios para organização da assistência social, enquanto política pública de direito e trouxe em seu bojo muitos avanços no que diz respeito a assistência ao idoso. Em seu Artigo 2º, já afirma que:  
“a assistência social tem entre outros objetivos, proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e a velhice; como também, visa habilitar e reabilitar pessoas portadoras de deficiência, promovendo sua integração a vida comunitária, além de garantir uma renda de 1 (um) salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso. (LOAS, 1993)”.
A LOAS, estabelece para a assistência social, definições, objetivos, princípios diretrizes, organização da gestão, benefícios, serviços, programas, projetos e financiamento dessa política. Desse modo, a LOAS instala de forma singular o rompimento com ações clientelistas e assistencialistas, embora a lei incorpore o caráter da seletividade em contradição com o direito universal. 

Ao regulamentar os artigos 203 e 204 da Constituição a LOAS tornou possível a Assistência Social como dever do Estado e um direito de cidadania, sem a necessidade de prévia contribuição e estabeleceu uma nova matriz para a Assistência Social, tendo como perspectiva torná-la visível como política pública e direito dos quem dela necessitarem. A inserção na seguridade social aponta para seu caráter de política proteção social articulada a outras políticas do campo social, voltadas à garantia de direitos e condições dignas de vida. A assistência social passa a configurar-se como possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonismo.
Dentre os principais direitos sociais previstos na LOAS, podemos destacar o Benefício de Prestação Continuada. O BPC está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, porém a sua concessão e regulamentação dependia de uma lei específica, tendo sido incorporado pela LOAS em seu artigo 20, capitulo IV, que o prevê como: “garantia de 1 (um) salário mínimo mensal á pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”  (BRASIL, 1993). 
A gestão do BPC é feita pelo órgão gestor Federal responsável pela Política de Assistência Social, (MDS) Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome e sua operacionalização é realizada pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Segundo a LOAS, o BPC deve passar por processo de revisão a cada dois anos, para que seja verificada a permanência ou não das condições que deram origem ao beneficio.
A LOAS estabelece por critério:

§ 2º Para efeito de concessão deste beneficio, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capta seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. § 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previsto no regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo alterado pela Lei n° 9.720, de 30 de novembro de 1998.) (BRASIL, 1993).

O objetivo da lei é fornecer condições mínimas de sobrevivência àquelas parcelas da população mais vulneráveis, que até então era somente responsabilidade da família cuidar e prover o seu sustento e que o Estado não considerava o seu dever de oferecer condições de manutenção e sustento ás pessoas inapta ao trabalho.

SPOSATI (2004) aponta que:
a introdução do BPC na política de assistência social constitui a sua primeira atenção social de massa, pois: a) quebrou a tradicional regulação ad hoc, aquela operada caso a caso pelo ajuizamento individual de técnicos sociais a partir de critérios quase nada publicizados e circunscrita sua concessão ao âmbito interno de uma instituição; b) introduziu, em contrapartida, a forma pública da regulação social do Estado no acesso de massa a benefícios não contributivos no campo da assistência social; c) afiançou a condição de acesso á atenção de idosos e deficientes. (p.125).

Como política de seguridade social não contributiva, a Lei Orgânica da Assistência Social obriga o Poder Público a garantir os mínimos sociais aos seus auxiliados, realizados através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade. 
Por intermédio do benefício de prestação continuada capitulado em seu artigo 20, posteriormente regulamentado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, assegurou o pagamento do valor correspondente a um salário mínimo mensal às pessoas com deficiência e aos idosos, que comprovarem não possuir meios de prover a própria subsistência ou de serem assistidos por sua família, conforme pressuposto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal.
A partir da LOAS, houve uma distinção entre programas, serviços e projetos, ou seja, qualificou-se o serviço como sendo aquele de ação continuada e atividades permanentes. Essa estrutura visa atender a população de forma a garantir os mínimos sociais, através de uma rede articulada as demais políticas públicas que seja capaz de promover direitos de cidadania.

Nesse sentido:
a prestação de serviços assistenciais ultrapassa o mero atendimento realizado pelas entidades e organizações de assistência social, sejam elas de natureza governamental ou não governamental, remontando a uma rede articulada e coordenada, que alcance a superação da subalternidade e do assistencialismo (COLLIN, 1999, p.105).

Desse modo, a LOAS prevê em seu artigo 24 que “os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais”.

Através deste artigo podemos perceber que a presente lei pretende romper com as formas de assistência social praticada antes de 1993, nesse universo é fundamental o financiamento dessa política, conforme prevê o art. 28, da LOAS.

o financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta Lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS (BRASIL, 1993).

Diante desse artigo, torna-se imperativo a todas as instâncias governamentais, assumirem sua responsabilidade no financiamento da assistência social, com transparência e compromisso com esta política de Estado, conforme prevê a Constituição Federal de 1988 e a LOAS, como comando único nas ações.
A Constituição Federal de 1988, além de ampliar direitos, estabeleceu mecanismos orçamentários para assegurar a articulação entre planejamento e orçamento, bem como definir as fontes de financiamento e a extensão de fundos específicos para a política de assistência social, tendo em vista a concepção de proteção social unificada à gestão democrática e transparente dos recursos.
Assistência Social está calcada no princípio da solidariedade, fato este que a faz ser destinada a todos que dela necessitarem (inciso I do artigo 3º da CF). Não é necessário, nesta vertente, contribuição para que as pessoas gozem de seus benefícios. Basta haver necessidade.
O princípio da igualdade na Assistência Social se realiza através da universalização dos direitos sociais e igualdade no acesso ao atendimento. O caput do artigo 5° da CF dispõe:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos seguintes.
Na Assistência Social, o princípio da legalidade da Administração Pública deve ser estritamente observado, já que o Poder Público por ela responsável tem o dever de conceder benefícios àqueles que preencham os requisitos legais para tanto, não podendo se valer da discricionariedade.

A dignidade da pessoa humana é valor fundamental do nosso Estado e visa proporcionar condições de uma vida digna e condenar humilhações decorrentes dos estados mais deploráveis de vida a que uma pessoa em situação de miséria venha a se submeter. Além de princípios constitucionais, a Assistência Social também é regida por princípios específicos, alguns definidos na Lei Orgânica da Assistência Social e outros criados pela doutrina.
Conforme dispõe o artigo 4º da Lei 8.742/93 são princípios da Assistência Social:

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

I-supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica;
II-universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;
III-respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;
IV-igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;
V-divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.
.

No que diz respeito ao princípio da supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica, verifica-se que o que importa é que as ações sociais que visam o tratamento prioritário das necessidades dos indivíduos que integram a sociedade devem sobrepor-se às exigências da ordem econômica.
Nota-se que o Benefício de Prestação Continuada é apenas um dos benefícios da Assistência Social. Essa consiste em um conjunto de ações que intentam, sobretudo, a dignidade da pessoa humana. Princípio este que norteia toda a tratativa da ordem social disposta na Constituição Federal.
Segundo Raichelis (2000), o grande desafio da Assistência Social é constitui-se como política e realizar-se como pública. Esse é um processo de construção contraditório, com passos e contrapassos. O mais importante a salientar é que estão sendo efetivadas importantes mudanças do padrão elitista, que até a pouco tempo predominava nesta política, para um padrão descentralizado e participativo, que busca realmente emancipar os usuários da Assistência Social.

2.3 – VIOLÊNCIA CONTRA O IDOSO

A violência é um fenômeno que se desenvolve e dissemina nas relações sociais e interpessoais, implicando sempre uma relação de poder que não faz parte da natureza humana, mas que é da ordem da cultura e perpassa todas as camadas sociais de uma forma tão profunda que, para o senso comum, passa a ser concebida e aceita como natural à existência de um mais forte dominando um mais fraco, processo que Faleiros (1995) descreve como a “fabricação da obediência”.
A Violência contra a pessoa idosa tem sido, entre outros, um dos problemas mais desafiadores para a sociedade desde os tempos remotos e, no que se refere ao idoso, pode-se situá-la nos aspectos socioculturais implicados nos conflitos interpessoais e intergeracionais.

Minayo (2005) em seu estudo coloca a definição de maus-tratos ao idoso: “um ato (único ou repetido) ou omissão que lhe cause dano físico ou aflição e que se reproduz em qualquer relação na qual exista expectativa de confiança.”

A Organização Mundial de Saúde – OMS, considera violência como sendo o uso intencional de força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação.


Outro conceito foi usado por Faleiros em seu livro 
“Violência contra a pessoa idosa: ocorrências, vítimas e agressores” em que o autor menciona violência como “um processo relacional, pois deve ser entendido na estrutura da própria sociedade e das relações interpessoais, institucionais e familiares”(FALEIROS, 2007).
A violência contra o idoso pode ser considerada uma afronta à dignidade humana, estando relacionada com a visão negativa da velhice. Portanto, a violência traz subjacente uma visão depreciativa do idoso, fruto do desrespeito, do preconceito e crueldade, que precisa ser superada.
A violência contra idosos se manifesta em três formas:

“Estrutural, que ocorre pela desigualdade social e é naturalizada nas expressões da pobreza, da miséria e da discriminação; interpessoal que se refere nas relações cotidianas; e a institucional, que se reflete na aplicação ou omissão da gestão das políticas sociais e pelas instituições de assistência”. (MINISTERIO DA SAUDE 2006, p. 44).
A Secretaria Especial de Direitos Humanos no “Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa” elenca algumas categorias e tipologias para designar as formas mais frequentes de violência. São elas:

• Abuso físico, maus tratos físicos ou violência física – uso da força física para obrigar os idosos a fazerem o que não desejam, para ferí-los, provocando-lhes dores, incapacidade ou a morte.

• Abuso psicológico, violência psicológica ou maus tratos psicológicos – agressões verbais ou gestuais que visam aterrorizar os idosos, humilhar, restringir sua liberdade e isolá-los da convivência social.

• Abuso sexual, violência sexual – ato sexual com idosos impetrada por pessoa com relação de poder (força física, coerção ou intimidação psicológica, ameaças).

• Abandono – violência que se manifesta pela deserção ou ausência dos responsáveis governamentais, institucionais ou familiares de prestarem assistência a uma pessoa idosa necessitada de proteção.

• Negligência – recusa ou omissão de cuidados básicos, devidos e necessários aos idosos, pela família ou instituições.

• Abuso financeiro e econômico – é a exploração ilegal dos idosos ou ao uso não consentido por eles de seus recursos financeiros ou patrimoniais.

• Autonegligência – diz respeito à conduta da pessoa idosa que ameaça sua própria saúde ou segurança, devido à recusa de cuidar de si mesma.

Atualmente, no Brasil, a violência exercida contra os idosos tem sido alarmante que passou a ser considerada pelo Ministério da Saúde como um problema de saúde pública infinita expressividade que segundo este Ministério determina como devem ser tratadas e notificadas as ocorrências deste fenômeno, endossando as preocupações daqueles que, em função das atividades que exercem, deparam-se cotidianamente com seus efeitos e consequências.

“Os agressores são familiares e parentes próximos que estão entre os mais comuns agentes de violência contra os idosos nas mais variadas formas, desde agressões verbais e psicológicas a abusos e maus tratos e violências físicas das mais covardes”.( GUERRA E AZEVEDO 1998);

A violência intrafamiliar é toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de outro membro da família. Pode ser acometida dentro ou fora de casa por algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir função parental, ainda que sem laços de consanguinidade, e em relação de poder à outra.
“Os idosos tornam-se mais vulneráveis à violência intrafamiliar na medida em que necessitam de maiores cuidados físicos ou apresentam dependência física ou mental. Quanto maior a dependência, maior o grau de vulnerabilidade”. (MINAYO, 2003).

Os diversos abusos e os maus tratos as pessoas idosas representam um problema de saúde pública. Infelizmente é um fenômeno pouco reconhecido e denunciado. São graves as suas consequências, principalmente aquela que leva a um não reconhecimento do abuso. Há resistência e dificuldade nos idosos, nos profissionais e na sociedade de falar e tratar o tema e consequentemente a sua negação.
O Estatuto do Idoso (2003), no seu artigo 4º, faz menção às varias formas de violência acometida pelas pessoas idosas, assegurando que: “nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei”.

O Estatuto ainda prevê no seu artigo 19, da obrigatoriedade de comunicação, por parte dos profissionais de saúde, dos casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra o idoso, aos seguintes órgãos públicos: autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal do Idoso, Conselho Estadual do Idoso e Conselho Nacional do Idoso.
Outra Unidade Social que presta atendimento dirigido às situações de violação de direitos, desenvolvendo ações junto a crianças e adolescentes, idosos e pessoas com deficiência é o Centro de Referencia Especializado de Assistência Social – CREAS que articula e coordena os programas, projetos e serviços da Proteção Social Especial.

É, portanto de suma importância que os profissionais multidisciplinares estejam sempre atentos para a possível existência de casos de violência contra os idosos, em seus territórios, sabendo reconhecer os sinais, contribuindo para a quebra do ciclo da violência, não se omitindo e notificando em ficha apropriada, sendo possível com isso o registro epidemiológico desses agravos.
Podemos perceber que o reconhecimento de um ato ou comportamento de violência, e o seu repudio, está relacionados a capacidades de percepção, sensibilidade de cada individuo e tomada de decisão em denunciar, que por sua vez depende de valores éticos. Esses valores precisam ser cultivados, em todas as instâncias da sociedade, como instrumento de preservação da própria vida humana.
Atualmente, no Brasil, existe amparo legal ao combate de violência contra o idoso, o que não existe é efetivação suficiente das medidas de prevenção por parte do Estado, conscientização de toda uma sociedade e responsabilização da família no cuidado com o idoso.
As transformações previstas pelo Estatuto do Idoso e pelos demais dispositivos legais e normativos para o enfrentamento da violência contra o idoso, remeteu a mudanças culturais que ocorrem lentamente. Mas, o próprio Estatuto lembra que elas só acontecerão com a garantia de participação todos os atores sociais.
CAPÍTULO III 
O SERVIÇO SOCIAL EM INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – LPIs.
3.1 – O PAPEL DO ASSISTENTE SOCIAL EM ILPIs

O Serviço Social é uma profissão de caráter sócio-político, crítico e interventivo, que se utiliza de instrumental científico multidisciplinar das Ciências Humanas e Sociais para análise e intervenção nas diversas refrações da “questão social”, isto é, no conjunto de desigualdades que se originam do antagonismo entre a socialização da produção e a apropriação privada dos frutos do trabalho.
O objeto de trabalho (...) é a questão social. É ela em suas múltiplas expressões, que provoca a necessidade da ação profissional junto à criança e ao adolescente, ao idoso, a situações de violência contra a mulher, a luta pela terra etc. Essas expressões da questão social são a matéria-prima ou o objeto do trabalho profissional (IAMAMOTO, 2007, p. 62).
Para um maior entendimento acerca do profissional de serviço social vale, mais uma vez, apropriar das explicações apresentadas por Iamamoto (2007):

Um dos maiores desafios que o Assistente social vivi no presente é desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só executivo (IAMAMOTO, 2007, p. 20).
Na atual conjuntura em que vivemos profundas mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais têm refletido diretamente nos processos de formação profissional de todas as áreas, reafirmando a necessidade de superação de práticas, conceitos, teorias, culminando, assim, numa revisão crítica não somente de currículo, mas de projeto profissional, que efetivamente expressa às novas tendências e condições emergentes na dinâmica social.

Hoje, a exigência é a de um assistente social qualificado, que tenha competência e habilidades necessárias para negociar seus projetos profissionais no espaço sócio-ocupacional onde desenvolve sua atuação, que saiba decodificar as questões inerentes à realidade social e, assim, propor ações que se materializem na busca da efetivação dos direitos do cidadão.
A atuação do assistente social é norteada e respaldada pela Lei 8.662/93 que regulamenta a prática da profissão e pelo Código de Ética que após várias reformulações tem-se o de 1993 como referência ambos são peças fundamentais para a atuação do mesmo.








Dos princípios fundamentais do Código de ética do Assistente Social entende-se que:
Não se trata, portanto de um código de conteúdo meramente corporativista. Ao contrário, institui como princípio, a opção do assistente social por um projeto vinculado á construção de uma nova ordem social, sem dominação e exploração de classes sociais e a luta geral dos trabalhadores .  A inserção destes princípios poderá parecer uma parcialidade política, em contradição com a própria natureza da ética profissional, ou uma alocação imprópria, para aqueles que o reduzem a norma técnica, de caráter puramente instrumental. Não é assim por dois motivos. porque nada mais são do que a expressão dos mandamentos constitucionais e porque são da própria natureza da profissão. Esta é uma instituição cuja pratica, mesmo quando elitizada, implica sempre esta ou aquela concepção política da ordem social. Por isso, o serviço social, como conjunto de ações integralizados da política social, consagrado na Lei Maior. (SIMÕES, 2007, p.476) Grifos nossos.

O assistente social atua em diversos setores como mediador, fazendo relatórios, visitas domiciliares, pareceres, no intuito de averiguar qualquer irregularidade no cumprimento das leis e assim intervir de forma ética e com responsabilidade social sem nenhuma discriminação das classes sociais.
Entende-se, então, que a intervenção profissional do Assistente não consiste em fazer coisas por e para o seu usuário, mas sim em motivá-lo para que ele idealize, planeje e estude os caminhos de ação que poderão levá-lo à meta fixada. Desse modo, o assistente social ajuda-o a conscientizar para que decida e faça.
No âmbito da institucionalização o assistente social intervém de modo a garantir ao idoso uma velhice saudável e que possa gozar de todos os direitos previstos no Estatuto do Idoso desde á alimentação, saúde, moradia ao convívio social.

O maior desafio imposto ao profissional no âmbito das ILPIs é buscar o espaço institucional para produzir resultados positivos na vida do idoso, apesar das limitações, tanto da instituição quanto dos próprios usuários dos serviços.
Percebe-se que os desafios impostos ao profissional são inúmeros, por isso, independentemente do campo de atuação, deve estar sempre munido de ferramentas para a realização de um trabalho cada vez mais qualificado. Neste sentido, Costa (2005), diz que o profissional deverá “ter a concepção clara de que a população atendida pela instituição é construída por sujeitos de direitos e não meros objetos da ação profissional.”
No que se refere ao idoso institucionalizado, o profissional deve trabalhar estimulando sua permanência junto á família. Mas sabe-se também que nem sempre essa alternativa pode ser mantida, pois nem toda família dispõe de uma estrutura solidificada para assegurar atendimento adequado ao idoso em todas as necessidades básicas. Tomando a opção pela moradia em instituição de longa permanência, muitas vezes, é o melhor caminho para garantir ao idoso a proteção e os cuidados de que ele precisa.

No Estatuto do Idoso, (Art. 49 Parágrafos I a VI) diz que:

As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência adotarão os seguintes princípios:

I – preservação dos vínculos familiares;

II – atendimento personalizado e em pequenos grupos;

III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior;

IV – participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo;

V – observância dos direitos e garantias dos idosos;

VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade.
O Assistente Social na instituição de longa permanência pode contribuir para elevar o nível da qualidade de vida se procurar desenvolver atividades socioculturais que promovam interação entre a comunidade local e instituição, uma vez que esta interação pode contribuir para o desenvolvimento da pessoa em todas as esferas.
Dentre as atribuições profissionais CRESS - Conselho Regional do Serviço Social, é possível destacar funções que adaptadas à intervenção junto aos programas de proteção ao idoso institucionalizado, podemos citar:

Trabalho social junto a indivíduos e grupos de pessoas com mais de 60 anos, que estejam residindo em instituições, para análise e enfrentamento das questões sociais;
Orientação dos indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais levando a identificar recursos e fazer uso dos mesmos no atendimento e defesa de seus direitos;
Elaboração, implementação, execução e avaliação de políticas sociais junto a órgãos da administração pública, para a construção e promoção da cidadania dos idosos;
Realização de estudos socioeconômicos com o usuário, para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos públicos, cujas atribuições sejam pertinentes ao Serviço Social;
Prestar assessoria e apoio em matérias relacionadas às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais dos usuários das instituições;
Planejamento, execução e avaliação de pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade dos usuários, dos serviços voltados para a promoção e conquista dos direitos de cidadania.


São funções do profissional do serviço social, trabalhar assuntos ligados a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), articulações de políticas sociais; intermediar as relações entre o usuário e a comunidade, principalmente no que diz respeito ao acionamento da família em todo o processo; busca de parcerias com órgãos e instituições externas, onde se procure trabalhar outros aspectos da vida do usuário, visando integrá-lo na comunidade e melhorar sua aceitação pessoal e social. 
O Serviço Social, no trato com a família do idoso, deve orientá-los a respeitar a tomada de decisão do idoso consciente, respeitando sua autonomia e liberdade pessoal. No âmbito das políticas é preciso focar essa demanda atual criando mecanismos eficazes no atendimento a população idosa.
Destarte, entende-se que o Serviço Social, no âmbito da ILPI, deverá resolver problemas de relações sociais que se expressam na prática cotidiana entre idosos, profissional e sociedade. Uma vez que o trabalho profissional do assistente social se baseia na compreensão e ação da realidade sobre a realidade, a partir de seu cotidiano. 
O trabalho com idosos é um grande desafio para o Serviço Social, pelas possibilidades de contribuir para os estudos na área do envelhecimento e de colaborar na mudança da visão social da velhice através da atuação do Assistente Social, podem-se ampliar os espaços do idoso na sociedade, minimizando preconceitos e mitos, é preciso rever entendimentos, assim como as formas de intervenção. 
3.2 SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS PARA OS IDOSOS
Do conjunto de leis, direitos e políticas que, a partir da Constituição Federal de 1988, compõem a nova institucionalidade da proteção ao idoso no Brasil, a Assistência Social destaca-se como importante fonte de melhoria das condições de vida e de cidadania desse estrato populacional em irreversível crescimento. Isso porque, com a Constituição vigente, promulgada em 1988, a Assistência Social também ganhou nova institucionalidade, que a fez pautar-se pelo paradigma da cidadania ampliada e a funcionar como política pública concretizadora de direitos sociais básicos particularmente de crianças, idosos, portadores de deficiência, famílias e pessoas social e economicamente vulneráveis.


Para tanto, a Assistência Social passou a ser regida por Lei federal (Lei nº 8742, de 7 de dezembro de 1993), conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), a qual conferiu-lhe características que a fizeram distanciar-se de práticas “assistencialistas” com que sempre foi identificada. Isso quer dizer que a partir da  Constituição de 1988 e da LOAS, estabeleceu-se, a partir  plano legal, a diferença marcante  entre  a Política Pública de Assistência Social e “assistencialismo” vulgar praticado indiscriminadamente como um desvio ou doença da Assistência.

A Constituição Federal de 1988 inaugura uma mudança para a sociedade brasileira ao introduzir a seguridade com três políticas de proteção social: a saúde, a previdência e a assistência social. Segundo Sposati, (2009), a inclusão da assistência social na seguridade social foi uma decisão plenamente inovadora, por tratar esse campo como de conteúdo da política publica, de responsabilidade estatal, e não como uma nova ação, com atividades e atendimentos eventuais e também por desnaturalizar o princípio da subsidiariedade, pelo qual a ação da família e da sociedade antecedia a do Estado. Em relação à população idosa em geral, a Constituição ampliou e consolidou direitos como cita Teixeira:

... conceito de proteção social com a denominação de Seguridade Social, compreendendo um conjunto integrado de iniciativas dos poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência social [...]irredutibilidade do valor dos benefícios e caráter democrático descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial dos trabalhadores, empresários e aposentados [...] garantia do fddddddd           zzzzz    ao isolamento e abrigamento. (MDS, 2006).

O  Sistema Único de Assistência Social – SUAS, constituiu-se na regulação e organização em todo território nacional das ações socioassistenciais. 
Os serviços, programas, projetos e benefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias, seus membros e indivíduos e o território como base da organização, que passam a ser definidos pelas funções que desempenham, pelo número de pessoas que deles necessitam e pela sua complexidade. (PNAS, 2004). 
A Política Nacional de Assistência Social destaca ainda: 
O SUAS materializa o conteúdo da LOAS, cumprindo no tempo xhistórico dessa política as exigências para realização dos objetivos e resultados esperados que devem consagrar direitos de cidadania e inclusão‖. (PNAS, 2004, p. 39).
A atenção à pessoa idosa no âmbito da Proteção Social Básica caracteriza– se pela realização de atividades socioeducativas para o desenvolvimento de potencialidades, fortalecimento e empoderamento do idoso e de suas famílias, promovendo o convívio familiar e comunitário, acesso à renda (Benefício de Prestação Continuada de Assistência Social - BPC) e geração de renda. 

Os serviços de proteção social básica são executados de forma direta nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), bem como de forma indireta nas organizações de assistência social da área de abrangência dos CRAS – equipamentos públicos municipais e conveniados destinados à realização de ações de assistência e desenvolvimento social. 
Nesse sentido, os municípios brasileiros dispõem de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) onde são ofertados diversos serviços às famílias, entre eles o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos. São serviços que primam pela troca recíproca de culturas e vivências que visam fortalecer os vínculos bem como a prevenção de riscos sociais. 
Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos :
Tem por foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. A intervenção social deve estar pautada nas características, interesses e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as experimentações artísticas, culturais, esportivas 10/43 e de lazer e a valorização das experiências vividas constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem incluir vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a condição de escolher e decidir. (Resolução CNAS, N°109/2009).

Outra proteção social básica desenvolvida pela política de Assistência Social que indiretamente beneficia os idosos é o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), realizado nos Municípios, em unidades locais de Assistência Social, denominadas Casa das Famílias, com vistas ao acolhimento, convivência, socialização e estímulo à participação social das famílias e seus membros.
Os serviços de Proteção Social Especial são organizados por níveis de complexidade, média e alta. São considerados serviços de média complexidade aqueles que oferecem atendimento às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. 
A proteção social de média complexidade é organizada nos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), que são unidades públicas estaduais. Neles, são ofertados serviços socioassistenciais que requerem acompanhamento individual e maior flexibilidade nas soluções protetivas. 
São considerados serviços de proteção social especial de alta complexidade aqueles que oferecem atendimento às famílias e indivíduos com uma grave violação de direitos, sem vínculos familiares e comunitários e se inscrevem na necessidade de proteção integral à seus usuários. Serviços para indivíduos que, por uma série de fatores, não contam mais com a proteção e o cuidado de suas famílias. 
Ainda segundo a PNAS, (2004), a Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. 
A Proteção Social Especial é classificada em media e alta complexidade. Proteção Social de Média complexidade são os serviços que oferecem atendimento as famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujo vinculo familiar e comunitário não foram rompidos. Já a Proteção Social de Alta Complexidade são os serviços de proteção integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos que encontram-se sem referencia e, ou, em situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, comunitário. (PNAS, 2004).

Os serviços de proteção social especial de alta complexidade são serviços voltados à população com direitos violados e vínculos familiares e comunitários rompidos. São serviços que garantem proteção integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando ser retirado do convívio familiar e/ou comunitário.

Em suma, a assistência social constitui uma área estratégica para a manutenção de uma ampla rede de proteção para as pessoas idosas que, para além do benefício de prestação continuada, previsto na Constituição, inclui: “centros de convivência, casas lares, abrigos, centros de cuidados diurnos, atendimento domiciliares, dentre outros, em articulação com as demais políticas públicas ” (Carvalho et all., 1998).
Os programas de Assistência Social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar, os benefícios e os serviços assistenciais.
Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos tem como objetivos:

Contribuir para um envelhecimento ativo, saudável, e autônomo;

Assegurar espaços de encontro para idosos e encontros intergerenciais de modo a promover a sua convivência social e comunitária; 

Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades para novos projetos de vida; 

Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir. Isso contribuirá para o desenvolvimento da autonomia social dos usuários. (Resolução CNAS, N°109/2009).
Além dos serviços de atendimento ressaltados nos níveis de proteção à pessoa idosa, há outras ações que contribuem na garantia de direitos de um envelhecimento digno como a Carteira do Idoso, destinado às pessoas idosas com renda igual ou superior a dois salários mínimos.

A Carteira do Idoso é um documento emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS e fornecido pelas Secretarias Municipais de Assistência Social e possibilita que seus beneficiários paguem somente 50% do valor das passagens rodoviárias, ferroviárias e aquaviárias interestaduais ou tenham garantidas duas vagas gratuitas por veículo.

Já nas atividades culturais e de lazer, a pessoa idosa terá desconto de 50% sem distinção de renda, conforme previsto no Estatuto do Idoso em seu artigo 23.
Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos visa à integração ou reintegração da pessoa idosa na família e na comunidade, visto que, busca evidenciar a importância da pessoa idosa e suas capacidades, garantindo o acesso dos direitos no exercício da cidadania, elevando a autoestima na perspectiva de qualidade de vida.
Entende-se que, o novo modelo de política de assistência social vem para revolucionar e promete ter uma efetividade muito maior em suas ações. Porém, se faz presente o desafio de profissionais da área se dispor às novas práticas no estabelecimento de relacionamentos entre os operadores da política e os sujeitos de direitos.
3.3 – COMO O SERVIÇO SOCIAL SE POSICIONA EM RELAÇÃO À PROBLEMÁTICA DA VELHICE
O Serviço Social segundo Iamamoto (2007, p. 27) [...] “é considerado como especialização do trabalho e a atuação do Assistente Social uma manifestação do seu trabalho, inscrito no âmbito da produção e reprodução da vida social.”

Toda a ação profissional do Assistente Social deve estar pautada no Código de Ética (1993) que regulamenta a profissão segundo a Resolução CFESS nº 273 onde consta nos seus princípios fundamentais:
Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais;

Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo;

Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras;

Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida;

Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática;
Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças;

Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento intelectual;

Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação exploração de classe, etnia e gênero;

Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos trabalhadores;

Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional;

Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade e condição física.
Estes onze princípios ético-profissionais do Serviço Social mostram que o assistente social atua numa relação direta com a questão da cidadania, da equidade

e da justiça social.

Cabe ao Assistente Social desempenhar suas funções de acordo com os princípios do Código de Ética da profissão buscando meios para o enfrentamento da

questão social.

A questão social e suas múltiplas manifestações é objeto de estudo do Serviço Social, que considera que o sistema capitalista intensifica estas manifestações pelo seu caráter individualista, desigual, injusto e opressor.
O envelhecimento é uma das expressões da questão social que deve ser melhor entendida e compreendida pelo Assistente Social. Este deve propor alternativas de ação, integrando-os no meio social em que vivem, buscando interação das gerações, o fortalecimento dos vínculos familiares, incentivar ações educativas, programas voltados para pessoas em processo de envelhecimento, quebrar paradigmas, desmistificar mitos, buscar a autonomia e a emancipação do idoso.

Para isso é preciso que o profissional tenha competência e habilidade, é necessário conhecer a demanda real, ser crítico e propositivo, trabalhar na defesa e

proteção dos direitos, fortalecendo a democracia.
Um dos maiores desafios que o Assistente Social vive no presente é desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só executivo. (IAMAMOTO, 2007, p.20)
Decifrar a realidade é muito importante para o desenvolvimento de ações de enfrentamento, uma ação que se faz necessária e urgente e se apresenta como outro desafio para o Serviço Social é o trabalho com as famílias, não apenas na política de assistência social, afirma Yazbek et al (2008) mais principalmente no conjunto das políticas sociais.

A atuação profissional junto às famílias requer dos assistentes sociais cuidados redobrados para que não se produzam regressões conservadoras, nem se

ampliem ainda mais as pressões as inúmeras responsabilizações que as famílias devem assumir.

O Estado se exime de suas responsabilidades e transfere toda a culpa para a família, a sociedade reproduz esta situação julgando, culpabilizando, e responsabilizando a família pelos conflitos internos, pela situação em que se encontram.

[...] não se pode mitificar a família, sem conhecer a realidade histórica de que ela faz parte e que lhe atribui dinamicamente papéis e significados sociais que no presente estágio da sociedade brasileira não permite concluir que possa sozinha cuidar e assistir aos idosos, sobretudo os que perderam ou estão em vias de perder a autonomia. (MAGALHÃES, 1989, p. 37).
É preciso trabalhar com as famílias em relação aos seus direitos e deveres para que estas possam se livrar das culpabilizações e possam reivindicar quando forem necessários os seus direitos e os direitos dos idosos. E também trabalhar com na conscientização da importância da convivência familiar para os velhos.

A divulgação, do Estatuto do Idoso, também se apresenta como um desafio para os profissionais de Serviço Social é preciso trabalhar na conscientização de toda a sociedade alertando para os direitos dos idosos, e com os próprios idosos despertando e potencializando sua consciência crítica, mostrando a força dos sujeitos coletivos na luta para reivindicar seus direitos e exigindo do Estado sua efetivação. 

Enfim pensar em ações e Políticas Públicas visando o envelhecimento saudável. De acordo com Magalhães (1989, p. 58).

Pensar numa velhice saudável é pensar, sobretudo nas condições que permitem ao adulto bem envelhecer, assim como pensar o adulto como resultado do jovem e deste, como a continuidade da criança. Pensar, portanto, em uma verdadeira Política de Envelhecimento é pensar, a rigor, em nossas crianças e filhos, pois serão eles os que efetivamente poderão ser beneficiários ou vítimas do que fizermos hoje. Aos velhos de hoje só nos resta compensar perdas que poderiam ter sido evitadas, fossem outras as condições históricas de seu ciclo e percurso de vida. (MAGALHÃES, 1989)
Percebemos na fala do autor a responsabilidade que o Assistente Social deve ter em suas ações, pois elas terão reflexo no presente e no futuro. Para compensar as perdas precisamos vislumbrar um novo cenário para a velhice
Um novo cenário para a velhice poderá ser construído levando-se em conta duas atitudes fundamentais: cultivar uma cultura de tolerância, onde o respeito às diferenças seja o valor fundamental, e considerar o ser humano como prioridade absoluta, independente de sua faixa etária, na efetivação de políticas públicas que busquem garantir a inclusão social para todos. (BRUNO, 2003, p. 81)

Os desafios são muitos as dificuldades imensas, aos profissionais cabem ter uma postura ética diante dos problemas e na busca de soluções para a problemática da velhice, esta expressão da questão social com suas múltiplas manifestações, sempre tendo em mente que o homem é um ser único que deve ser compreendido numa perspectiva de totalidade que é complexa e contraditória.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A origem das ILPIs está ligada diretamente á igreja católica que diante da ausência de políticas públicas, tinham como objetivo acolher pessoas pobres, doentes e sem familiares para que pudessem usufruir dos mínimos necessários para a sobrevivência.










Com o passar dos anos este perfil foi se modificando e dando lugar á entidades que visam o atendimento prioritário á pessoas com mais de 60 anos de idade e com as mais variadas necessidades sejam elas físicas ou mentais.
O envelhecimento é um processo pelo qual a maior parte dos indivíduos passará, como um ciclo natural da vida. Esta é a fase da vida em que o organismo humano passa por diversas modificações. Tornou-se um fenômeno mundial, com o crescimento do número de idosos pelo aumento da expectativa de vida, devido principalmente aos avanços  da medicina com consequente queda da mortalidade, além da diminuição da natalidade colaborar para o envelhecimento populacional. 
Muitas famílias, não podem cuidar de seus parentes idosos em casa, sendo estes, pessoas que possuem mais de 60 anos e necessitam de cuidados especiais, isto acontece por diversos motivos: Falta de tempo, baixo poder aquisitivo, rompimento de vínculos afetivos dentre outros, assim passam a ter nas ILPIs uma alternativa para que os idosos tenham uma velhice saudável.
A ideia de que o idoso não oferece benefícios ao mercado de trabalho faz com que as famílias menos estruturadas os levem para conviver em instituições sejam elas públicas ou privadas.
 Infelizmente a adaptação não é algo fácil para o idoso, uma vez que quando o mesmo é independente realiza em seu lar tarefas simples e importantes para se sentirem úteis e quando institucionalizado o mesmo passa a não realiza-las trazendo par si o sentimento de inutilidade e por vezes acaba se isolando o que não é benéfico para sua saúde.

O funcionamento das ILPIs é previsto por lei e supervisionado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para que o atendimento e acolhimento prestado sejam de qualidade. O assistente social é peça fundamental para que os idosos se sintam bem acolhidos e tenham os seus direitos garantidos, deve atuar, sempre que possível com os demais profissionais, numa ação interdisciplinar que congregue esforços no seu fazer cotidiano e na aliança de parceiros para a consolidação dos direitos dos idosos, principalmente os da seguridade social: saúde, previdência e assistência social. 

Somada a essa situação, no geral, a instituição deve estar preparada para serviços que respeitem a sua individualidade, personalidade, privacidade e modo de vida. Não priorizar somente as necessidades fisiológicas (alimentação, vestuário, alojamento, cuidados de saúde e higiene) desprezando a especificidade da experiência de cada indivíduo.








As mudanças nas Leis foi um verdadeiro avanço para que o idoso pudesse gozar de uma velhice harmoniosa e de qualidade. Ainda que o Estatuto do Idoso preveja que a responsabilidade é da família zelar e cuidar do idoso, as ILPIs veem se aprimorando para receber essa responsabilidade.
 Destarte, faz-se necessário que a família ao institucionalizarem o idoso não o esqueça que o visite regularmente para que o mesmo não sinta abandonado e esquecido.




Os estudos mostraram que os principais fatores da institucionalização segundo alguns autores foram as mudanças no perfil das famílias, bem como a inserção da mulher no mercado de trabalho e em especial a diminuição da taxa de natalidade, assim sendo o número de idosos tende a aumentar de forma significativa nos próximos anos.










Cabe ao poder público investir nas ILPIs para a devida transferência de prestação de serviços, sendo que a maioria destas pessoas trabalharam e contribuíram com a previdência. 








O Brasil embora seja um país em desenvolvimento sente nos dias atuais os impactos advindos do capitalismo, concomitante as mazelas sociais e a questão social que são ferramenta de trabalho do assistente social é tema de destaque e debate entre estudiosos.









O que fazer com o idoso em estado de vulnerabilidade social?


Nota-se que as ILPIs estão se tornando cada vez mais subterfúgio para a institucionalização de idosos, sendo suas famílias de baixa renda ou não, isto no intuito de oferecer a eles melhor qualidade de vida.





De acordo com alguns autores em países desenvolvidos a velhice advém mais tarde, devido exclusivamente do melhor poder aquisitivo e dos avanços da medicina, em contrapartida no Brasil os idosos após ingressarem na terceira idade são vistos como inúteis ou com pouca serventia para o mercado de trabalho, assim sendo, a tristeza e as doenças peculiares da idade tomam conta de um cidadão relativamente novo.










Os governantes pouco ou quase nada investem nas ILPIs, as mesma na grande maioria são Organizações Não Governamentais (ONGs) que sobrevivem através de doações e com a aposentadoria dos idosos.




O assistente social dentro de uma ILPI atua em prol de amenizar as mazelas sociais, executando e formulando políticas públicas,  tendo respaldo na Lei 8662/93 e pelo código de ética de 93 ambos indispensáveis na profissão. Deve-se manter uma postura ética. Buscar soluções cabíveis, vinculado a estabelecer e cumprir os direitos humanos previstos por lei.







Com o movimento de reconceituação do serviço social, rompeu-se o perfil assistencialista que era baseado na caridade para assumir assim uma nova práxis um novo modo de refletir pensar e agir de maneira a criar vínculos com ações transformadoras.


O processo de institucionalização, seja por pouco tempo ou longa duração deve oferecer aos seus usuários qualidade de vida. A prática de atividades físicas o lazer e a socialização com a sociedade faz se cinequanon tanto para favorecer o bem estar, quanto para amenizar impactos advindos de doenças típicas da idade.

O idoso assim como uma criança carece de cuidados especiais e os mesmos devem ser realizados por profissionais competentes.
 Embora a sociedade brasileira seja marcada pelo individualismo, carente de recursos governamentais e órfã de um sistema de saúde publica corruptível, as responsabilidades com os idoso estão sendo repassadas ás ILPIs e a mesmas, no entanto,  buscam o aprimoramento  para garantir ao idoso uma convivência comunitária agradável.



Para o idoso não deveria existir lugar melhor para se estar que em seu próprio lar junto a seus familiares. Porém o lar pode ser um local em situação precária onde o mesmo seja vítima de maus tratos, comprometendo seu bem estar e sua vida. A família é um lugar de construção de relações, negociações e afetos que nem sempre são positivos. Cuidar envolve afeto e disponibilidade emocional e física, como também condições materiais e financeiras. 





No entanto cabe salientar que as ILPIs buscam emergir a possibilidade de reconstrução de um novo mundo social para o idoso. Proporcionando a eles novas formas de convívio em instituição, societário e buscando maior aproximação familiar.
É imprescindível que enquanto aspirante à assistente social, a busca pelo conhecimento seja constante, tendo compromisso com os usuários no intuito de construir uma sociedade justa e igualitária.






 Conclui-se que o assistente deve manter sempre uma postura ética, preservando e respeitando o que a lei que regulamenta, e o trabalho em equipe deve ser realizado com compromisso no intuito de realizar suas intervenções com eficiência.
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